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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 009/19 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 26


O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Em primeira discussão e votação o Projeto de Lei Complementar nº 009/19 do Poder Executivo que “Altera e acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017, que “Dispõe sobre a organização e estrutura do Poder Executivo do Estado de Rondônia e dá outras providências””. 
A matéria necessita de parecer pela Comissão de Finanças e Comissão de Transportes. Solicito ao deputado...

O SR. ISMAEL CRISPIN (1º Secretário) – Transporte aqui.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Solicito ao Deputado Luizinho Goebel que é da Comissão de Transportes para dar o parecer pelas Comissões referidas.

O SR. LUIZINHO GOEBEL - Projeto de Lei Complementar 009/19, autoria Poder Executivo. “Altera acrescenta dispositivos à Lei Complementar 965, de 20 de dezembro de 2017, que “Dispõe sobre a organização e estrutura do Poder Executivo do Estado de Rondônia e dá outras providências””.
Portanto, a matéria é regimental constitucional e legal. E somos de parecer favorável pela aprovação da matéria, pelas Comissões pertinentes, Presidente. 

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Em discussão o voto do nobre relator Deputado Luizinho Goebel. Para discutir, Deputado Ismael Crispin. 

O SR. ISMAEL CRISPIN – Senhor Presidente, queria só fazer um registro aqui com relação a essa matéria, que considero muito importante. Primeiro, que a matéria está totalmente dentro do prazo das Comissões. Pela Comissão de Transporte sou relator desta matéria. A minha preocupação é por que nós conversamos com alguns colegas e identificamos a necessidade de urgência, algumas obras que são importantes, estruturantes para o Estado de Rondônia, em especial o Município de Ji-Paraná. Só me preocupa, como é que o Governo do Estado não consegue ver essas coisas. Nós temos uma tramitação diferente para as matérias em regime de urgência e, de forma regimental, uma tramitação diferenciada para as matérias de urgência. Então, o Governo precisa acordar para essas coisas. Quando ele encaminha uma matéria que tem urgência, ele precisa fazer a justificativa e dizer, senhor Presidente, que a matéria é urgente, que a matéria interessante para o Estado e que tem urgência. 
Veja que a Assembleia faz hoje aqui, mais uma vez, estendendo a mão e a benesse deste parlamento para o Governo do Estado, dizendo “olha, nós estamos aqui para colaborar”. Porque se nós fôssemos, hoje, atentar para o Regimento, nós íamos ganhar aí, no prazo, pelo menos mais uns 15 dias. Obrigado, senhor Presidente.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Para discutir, a Presidência vai discutir a referida matéria. Essa matéria é uma matéria, eu concordo em gênero, número e grau com o Deputado Crispin. O Governo, primeiro que o Governo poderia ter nomeado a gestora do PAC na estrutura antiga, que ainda é atual. Nós estamos votando hoje, que era da SEPOG. Nós estamos correndo risco, seriamente de perder mais de R$ 400 milhões de investimentos de Rondônia. Só em Ji-Paraná R$ 180 milhões, Deputado Jhony, que é para o esgotamento sanitário. Uma matéria que nós temos cobrado, eu tenho cobrado, o Deputado Jhony tem cobrado, vários deputados têm cobrado, para poder, que o Governo nomeasse na estrutura antiga, assim que votasse essa matéria fazer substituição. Mas não o quis. Enfim, esta Casa, como muito bem disse o Deputado Crispin, com a responsabilidade que nós temos com o Estado, que a responsabilidade nossa é com o Estado de Rondônia, estamos votando a matéria mesmo sem ter tramitado na Comissão de Finança e Orçamento, dando parecer no plenário, Deputado Lebrão, por responsabilidade destes parlamentares.  Nós não podemos correr o rico de perder mais de R$ 400 milhões de investimentos no Estado de Rondônia, R$ 180 milhões de esgotamento sanitário no Município de Ji-Paraná. Não tenho dúvida, essa obra sendo feita, sendo feita de qualidade, vai transformar nossa cidade, Deputado Jhony, de Ji-Paraná com o esgotamento sanitário.

O SR. CHIQUINHO DA EMATER – Só uma Questão de Ordem, Presidente.
 
O SR. JAIR MONTES – Senhor Presidente, Questão de Ordem. 

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Já vou conceder o uso da palavra.  Então, já mostra a nossa a nossa responsabilidade, de todos os deputados aqui, com o Estado de Rondônia, com a população, inclusive com os investimentos que vão ser feitos aqui. Eu até, só para concluir, Deputado Jair, para te passar a palavra, até alguns deputados da questionaram o porquê da mudança. Eu também, nesse primeiro momento, eu não entendia. Achei que não havia essa necessidade, mas avaliando bem o projeto, Deputado Crispin, é no DER que estão os engenheiros, os ficais, que vão ser ordenadores de despesa, ficando na SEPOG era só para ordenar, porque não tinha nenhum controle, nem fiscalização.

O SR. ISMAEL CRISPIN – Presidente, só a título de esclarecimento. Veja que tem toda essa estrutura, e a verdade que o DER toca algumas dessas obras aí, não são todas, não são 100% dessas obras. Agora, o Governo precisa entender também, que como ele está chegando para o Governo, estão chegando novos deputados também, que não têm conhecimento disso. E aí, se ele não oportuniza conhecer o que está acontecendo no Estado, é muito difícil para você fazer um voto dessa forma. Só tendo responsabilidade, Deputado Eyder, e o Governo preciso saber disso, que nós estamos preocupados com o progresso de Rondônia, com o desenvolvimento. Os nossos municípios, Deputado Jhony Paixão, não podem ficar à mercê dessa falta de organização, nós precisamos dizer assim. E nós, enquanto deputados, somos responsáveis por isso. Um voto de confiança, sem saber de fato quais são as obras que são tocadas pelo DER e quais não são. Então, o voto que segue aqui, senhor Presidente, é um voto de confiança.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Para discutir, o nobre Deputado Jair Montes. 

O SR. JAIR MONTES – Presidente, está meio confuso essa questão, porque eu não vejo o Governo do Estado se manifestar. A Assembleia está tomando um posicionamento até do próprio Executivo. É por que está meio confuso. Eu conheci agora, ontem eu conheci, eu acho que o Deputado Ezequiel Neiva deve saber de quem eu vou falar agora, porque foi Diretor do DER. Está aí o Deputado Ezequiel Neiva, está por aqui? Eu conheci o engenheiro Fantini. Ele falou para mim que chegou à Rondônia a convite ainda, para ajudar um amigo, para poder fazer essa passarela daqui do Espaço Alternativo, para poder fazer essa virada de ferros aí. E ele me falava que depois o Josafá chamou para trabalhar no DER, mas não conseguiu nomeá-lo, quando Daniel Pereira era o Governador do Estado ainda. Existe muito recurso hoje que Rondônia pode perder, recursos federais. Porque o DER hoje, com o novo Comandante do DER que veio do Ceará, ele não está conseguindo dar celeridade a essas questões. E não tem técnico, equipe técnica para isso. Então eu estou meio confuso da cabeça. Eu vou pedir vista desse processo, eu quero analisar melhor, meu Presidente.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Para discutir o Deputado Chiquinho. O Deputado Jair Montes pede vista da referida matéria, eu como Presidente tenho que tenho que conceder, que é um direito do Parlamentar, mas, é uma matéria importante, Deputado Jair. Eu acho que...
O SR. CHIQUINHO DA EMATER – Deputado...

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) - Só para concluir, Deputado Chiquinho. Eu entendo, com todo o respeito que tem a sua prerrogativa de deputado, e eu jamais vou tolher isso de Vossa Excelência, vou ousar fazer isso. A preocupação é que nós temos um prazo, de repente, para trazer vista à matéria até amanhã, Vossa Excelência...

O SR. JAIR MONTES – Sem problema, pode ser amanhã.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Ou, às vezes, até o final aqui da Sessão, estudando. É por que nós temos um prazo, até o dia 30 tem que estar nomeado e as obras em execução. Então, nós estamos puxando a responsabilidade para nós, ficar a culpa desta Casa perder este recurso. Agora não cabe a nós autorizar isso aqui e começar uma fiscalização imediata e forte para a execução dessas obras, aí sim tomar as providências.

O SR. JAIR MONTES – Uma coisa eu quero ter, Presidente, é consciência tranquila. Eu não estou conseguindo dormir à noite porque o meu filho não dorme à noite. Então eu tenho que cuidar junto com a mãe, mas eu não quero deixar de dormir por conta disso.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Vossa Excelência é um bom pai.

O SR. JAIR MONTES – Então, eu vou me debruçar hoje à noite, que eu não durmo, vou me debruçar, vou pedir orientação de algum amigo meu que é engenheiro, técnico e quem sabe amanhã posso trazer já para a gente votar.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Deputado Chiquinho.

O SR. CHIQUINHO DA EMATER - Deputado Laerte, é um recurso muito importante para Ji-Paraná. Semana passada eu estive na Câmara de Vereadores, lá com 4 vereadores, Deputado Jair, e a gente pode perder esse recurso evidentemente, e Ji-Paraná seria prejudicado. Então eu espero que até amanhã nós aprovemos esse projeto porque a minha grande cidade de Ji-Paraná, cidade do coração de Rondônia não pode perder esse saneamento básico e, deputado, amanhã sendo aprovado, Deputado Laerte, amanhã sendo aprovado esse projeto, Deputado Laerte, encaminhe à Câmara de Vereadores de Ji-Paraná e comunique a eles que a Assembleia fez o papel deles, porque estavam falando lá em Ji-Paraná que a culpa era da Assembleia, que não é, entendeu? A gente está aqui trabalhando dia e noite para resolver esses problemas, como o Deputado Ismael Crispin acabou de relatar. Precisamos, meu Líder Eyder, que esses projetos sejam mais bem trabalhados. Rondônia não pode perder esse recurso. Então até amanhã, Deputado Laerte, a gente espera que o Deputado Jair tenha, já esteja o projeto e dê o parecer também favorável para que possa ser aprovado aqui, porque é muito importante para a nossa cidade. 

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Obrigado, Deputado Chiquinho. Para discutir ainda o parecer, mesmo que o parecer já foi pedido vista, o Deputado Jhony vai estar com a palavra, o Deputado Luizinho deu parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento e Transporte e nós estamos discutindo o parecer dele e já está com pedido de vista. Foi concedido o pedido de vista, Deputado Dr. Neidson, tirando a sua dúvida. Deputado Jhony Paixão, depois o Deputado Edson Martins.

O SR. JHONY PAIXÃO – Nobre Deputado Jair Montes, eu peço assim, que até o final desta Sessão Vossa Excelência reconsidere o pedido de vista, haja vista que nós temos até o fim do mês, não para nomear a Comissão, o prazo da Caixa Econômica, para que aconteça a primeira medição é o fim do mês. Se não fizer essa medição até o fim do mês, podemos decorrer da perda desse recurso de R$ 185 milhões somente para Ji-Paraná. 
Na verdade até o fim do mês, nobre Presidente, só corrigindo, não é o prazo para nomear, é o prazo que a Caixa Econômica deu para executar a primeira medição. Esse rapaz que está lá é o André, já está demitindo as pessoas do canteiro de obras justamente por conta da falta de celeridade. E, encarecidamente, eu acredito que o Governo do Estado realmente talvez tenha sido falho, mas no canteiro de obras estão sendo demitidas várias pessoas, e ele tem até o fim desse mês para fazer a primeira medição e não para nomear. Os fiscais já eram para ter sidos nomeados em janeiro.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Obrigado, Deputado Jhony. Deputado Edson Martins. 

O SR. EDSON MARTINS – Presidente, eu gostaria também de me manifestar quanto esse projeto. É um projeto que já tem anos que estamos discutindo ele, na verdade, muita demora na execução. Deputado Jair eu concordo plenamente com o pedido de vista, a forma de o deputado tirar as dúvidas, mas sempre tem um pedido de informação também que pode ajudar. Eu também, com certeza, quero conhecer e saber mais sobre esse projeto, mas gostaria de pedir que nós pudéssemos estar votando amanhã esse projeto. Com certeza, esse projeto é o projeto da vida do pessoal de Ji-Paraná. Esse realmente é um projeto muito importante desde o começo do primeiro mandato do Governo Confúcio, esse convênio vem se arrastando e com certeza é importante para a cidade de Ji-Paraná.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Para discutir o último orador inscrito... Ah, não! Tem o Deputado Adelino. Para discutir o Deputado Fúria. 

O SR. ADAILTON FÚRIA - É só uma perguntinha, esse projeto está há quanto tempo aqui na Casa? 

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Deve estar a uns vinte dias.

O SR. ISMAEL CRISPIN – Só para esclarecer, ajudar na pergunta do Deputado Fúria. Só para ter uma ideia aqui e é essa a minha preocupação, que o Estado tem que ter. A Comissão tem o prazo nesse processo aqui até dia 07/05 é o prazo da Comissão. Só para Vossas Excelências terem uma ideia. 

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Só para concluir, Deputado Adelino Follador. 

O SR. ADELINO FOLLADOR - Eu quero, com certeza, esse Projeto, inclusive, fui eu que dei o parecer e nós chamamos o pessoal, tirei as dúvidas que tinham. É um Projeto, como se trata o recurso federal, inclusive, R$ 114 mil eram de Ariquemes e foi colocado para Ji-Paraná, porque na época terceirizou a CAERD e Ariquemes foi agregado lá em Ji-Paraná. E é um recurso federal e é muito importante aquilo que o Deputado Jhony falou agora, que tem que ser urgente porque senão nós perdemos esse recurso e é de suma importância, Deputado Jair. Gostaria que Vossa Excelência analisasse para amanhã cedo nós votarmos esse Projeto. 

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Só para explicar e a gente tem que ser verdadeiro, porque quando o Parlamentar faz um pedido de vista, o Parlamentar ele está na sua prerrogativa do exercício do seu mandato e a gente não pode tolher isso, Deputado Luizinho, de forma nenhuma.  Mas o Governo não nomeou o Gestor do PAC porque não quis. Existe uma Lei em vigência que é só ele nomear lá na SEPOG, pode fazer as medições, pode fazer o que quer. Depois, quando aprovar essa Lei, criar, ele exonera lá e nomeia aqui. Isso não tem impedimento nenhum. Desde que o PAC foi criado sempre foi na SEPOG, sempre o gestor foi nomeado, existe a estrutura lá, eu não sei qual é a teimosia de alguém ligado ao Governo de não nomear na SEPOG. Eu não entendo, eu não entendo qual a teimosia disso. Ora, se está correndo o risco de perder quase R$ 400 milhões, não é culpa desta Casa. Porque a Lei existe, o cargo existe, é só fazer a nomeação. 
Então, Deputado Eyder, é isso que preocupa a gente. Aí bota uma responsabilidade, aponta um dedo para esta Casa, para os Deputados desta Casa dizendo que se não votar dentro do prazo regimental que nós temos, vai perder não sei quantos milhões. E o pior que alguns assessores do Governador no interior ficam espalhando isso em rádios, em Câmara de Vereadores, na mídia, dizendo que a Assembleia é culpada. Culpada do que cara pálida? Se têm o cargo lá, se tem uma Lei em vigência, Deputado Jean, que é só nomear, até hoje o PIDISE, o PAC, funcionou na SEPOG. 
Então é isso que precisa também o Governo ter o bom senso, o bom senso de ter a responsabilidade. Eu não sei quem está orientando o Governador nesse caso. Quem está, está orientando muito mal porque existe a Lei lá para não ter esse susto, Deputado Jhony, que todos estão passando porque ninguém quer perder esse recurso.
Esta Casa, eu não tenho dúvida que vai fazer o papel dela, que vai cumprir. O Deputado Jair ainda hoje ou amanhã, com certeza, com a responsabilidade que tem, porque é um parlamentar, Deputado Lebrão, experiente, foi vereador, sabe disso, recurso federal, ele deve trazer isso até amanhã aqui. Agora, não é culpa desta Casa esse desespero de perder o dinheiro.  É porque o Governo não quis nomear na estrutura que existe. 
Deputado Ezequiel Neiva, depois o Deputado Jean. 

O SR. EZEQUIEL NEIVA – Presidente, só para acabar de esclarecer. Eu, inclusive, esses dias, andando lá no Palácio, encontrei um dos empresários e acabei ficando muito triste junto com ele porque tem mais de R$ 5 milhões liquidados e a medição está pronta. Basta única e exclusivamente a nomeação de um gestor para poder mandar isso para o Banco liberando o pagamento dele, de quase R$ 5 milhões, e ele passando o maior dos apuros, mais de 4 meses com a obra e um faturamento liquidado, não recebeu porque o Governo simplesmente não nomeou o gestor do PAC. 
O SR. LAERTE GOMES (Presidente) - Deputado Jean, para concluir o debate dessa matéria o Deputado Jean, depois nós vamos à próxima matéria. 

O SR. JEAN OLIVEIRA – Rapidamente, Presidente. Só para dizer que o manifesto dos deputados pedindo pela votação desse Projeto é legal. Eu acho isso muito importante, a sensibilidade. Também quero dizer que a parte do Deputado Jair Montes, onde pede o pedido de vista não existe nada em que possa imputar responsabilidade de caso venha a ter algum prejuízo ao Deputado Jair Montes, por conta de um pedido de vista. Até porque esta Casa tem que votar com consciência e muitas vezes, quero dizer aqui que eu já presenciei projetos como esse que tinha que se votar da noite para o dia porque senão ia perder recurso, e eu vou recordar aqui um dos projetos que foi justamente o recurso que deu condições a se fazer a atualização da Segunda Aproximação do Zoneamento que até hoje não existiu. 
Então, esta Casa votou da noite para o dia esse projeto, mas até hoje a Atualização do Zoneamento não aconteceu. Então vejam bem, cobra desta Casa celeridade, mas por parte do Executivo não acontece. Então eu quero aqui dizer que nós não podemos imputar responsabilidade para Assembleia Legislativa, até porque a Assembleia tem que votar com consciência. Quantas vezes a Casa foi questionada, os parlamentares, os deputados porque tomou uma decisão, votou de forma, muitas vezes, acelerada e depois foi contra o interesse da população e aí nós tivemos que, muitas vezes, desfazer uma votação aqui.
Então, eu quero dizer que o Deputado Jair Montes, por mais que outros deputados pediram celeridade, amanhã ele vai trazer isso de volta, eu não vejo como imputar a responsabilidade ao deputado que pediu vista.

O SR. JAIR MONTES – Presidente, Questão de Ordem, por favor. Sei que Vossa Excelência está apressada.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) - Só para o Deputado Lebrão, aí Vossa Excelência encerra para a gente prosseguir que têm mais matérias. Deputado Lebrão...

O SR. JAIR MONTES – Eu estou me sentindo aqui igual Jesus Cristo sendo crucificado. Eu quero falar antes do Deputado Lebrão. 

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Vossa Excelência vai falar, deputado.

O SR. LEBRÃO – É só para contribuir,  Presidente. É regimental o pedido de vista do Deputado Jair Montes, é direito dele, nós temos que respeitar. Agora, nós temos que é entender uma matéria de alta relevância e dizer que há cerca de 40 dias eu fiz uma visita ao Governador Marcos Rocha e orientei ele, inclusive, com todos os projetos do PAC para que ele agilizasse o mais rápido possível, porque corria o risco de perder esses recursos e lamentavelmente não chegou até agora. Agora que entrou esse projeto aí para ser aprovado e que nem veio em regime de urgência. Não é isso, Deputado Laerte? 
Então, tem que prestar muita atenção se não vai acabar tomando um grande prejuízo e a responsabilidade não pode recair sobre a Assembleia Legislativa.

	O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Lembrando, Deputado Lebrão, que a estrutura para nomear está lá. Existe, é lei, está no organograma do Estado. Deputada Rosângela Donadon, depois o Deputado Jair Montes.

	A SRA. ROSÂNGELA DONADON – Mesmo os parlamentares entendendo a importância da votação, está aqui o Deputado Lebrão, acabou de falar que já alertou há 40 dias. Eu entendo que a Assembleia não deve atropelar prazos regimentais para votar projeto que o Governo não mandou antes e depois querer colocar a responsabilidade em cima desta Casa. Nós, se nós decidimos votar é porque entendemos a importância do projeto. Mas está aqui o Deputado Lebrão que já alertou e não chegou nesta Casa. Aí, depois é fácil querer questionar que a Casa atrapalhou e perdeu o recurso. Nós devemos respeitar o prazo regimental dos processos aqui na Casa. Obrigada, Presidente.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Para concluir o debate, o nobre Deputado Jair Montes.

O SR. JAIR MONTES – Presidente, uma coisa que eu tenho é responsabilidade, que fique bem claro aqui para esta Casa e para os pares, responsabilidade. Esse projeto está aqui a mais de 40 dias, o ano passado, gestão passada, os deputados que ganharam e se reelegeram, deputados que não voltaram para esta Casa, eu estou chegando agora. Então, eu não vou carregar comigo uma responsabilidade gigante dessa não. Eu vou analisar esse projeto, se eu achar que tiver que trazer amanhã, eu trago; se eu achar de trazer dia 07 de maio, eu trago. Uma coisa que eu não vou aceitar é pressão nas minhas costas, eu estou acostumado com isso. Coisa que eu estou acostumado é com pressão. Então, assim, eu vou analisar, porque a culpa não é minha, nem do Legislativo, a culpa... O governo está há quase 04 meses no mandato, o Governo Marcos Rocha, a sua equipe, e agora vem com esse projeto em cima da hora pedindo celeridade? 
Então, Presidente, se eu achar e tiver convicção, eu trago amanhã, eu trago, eu vou trabalhar. Eu tenho 18 dias para analisar, não é isso? O senhor falou ontem, eu estava só ouvindo. Eu tenho 18 dias para analisar, se eu achar importante trazer amanhã, eu trago; senão, eu trago só dia 07 de maio.

	O SR. LUIZINHO GOEBEL – Uma Questão de Ordem, Presidente.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Para concluir, o Deputado Luizinho e o Deputado Anderson e vamos encerrar o debate para passar à frente.

O SR. LUIZINHO GOEBEL – Só, exatamente é isso que é o meu pedido, até porque já foi concedida a vista e no entendimento encerra-se o debate e volta o debate após reapresentada a matéria.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – É matéria vencida, abre mão também e vamos para próxima matéria. Parabéns e obrigado.

O SR. ANDERSON PEREIRA – Todo mundo discutiu. Eu não vou abrir mão!

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Mas a matéria está vencida. Eu vou dar 30 segundos para Vossa Excelência.

O SR. ANDERSON PEREIRA – Eu só quero rapidamente, em poucas palavras, senhor Presidente, 20 segundos. Eu só quero parabenizar o Deputado Jair. Se tem legislação, como Vossa Excelência mesmo disse, e o Governo nomeia o gestor, qual o motivo da celeridade do projeto? Se não tivesse nenhuma legislação para evitar perder o recurso, inclusive recurso que vai trabalhar obras lá dentro de Ji-Paraná, que eu tenho conhecimento disso. Então, a gente tem que dar a vista necessária, que já foi concedida, inclusive, ao Deputado Jair e para que seja analisado mais o projeto. O governo pode nomear o gestor e sanar essa problemática e dar andamento nos projetos que têm que ser dados. Era isso que eu queria dizer, Presidente.

	O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Perfeito, Deputado Anderson. Obrigado por ter respeitado o tempo. Deputado Jair, eu, aqui a Casa, eu tenho certeza os que os colegas, a preocupação é com a matéria. Mas Vossa Excelência está correta, no seu direito. E o Parlamento é isso, Parlamento é ter o livre arbítrio para exercer o mandato concedido pelo povo e Vossa Excelência o está fazendo. 
Próxima matéria, senhor Secretário.






